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#57598 Joao Almeida Não 8,6 A IMPOSSIBILIDADE TEMPORÁRIA DO CUMPRIMENTO DE PRESTAÇÕES: COMPATIBILIDADE COM O ORDENAMENTO BRASILEIRO E ÂMBITO DE APLICAÇÃO Apto 1° SIM

#62052 DANIEL DE VICQ ACIOLI MOURA Não 8,4 A perspectiva contemporânea da prestação e seus reflexos sobre a teoria da frustração do fim do contrato no ordenamento brasileiro Apto 2° SIM

#58225 Renata Ferreira Kingston Não 8,4 A repercussão da cláusula cross default nos contratos coligados: entre o instrumento de gestão positiva do risco contratual e o exercício abusivo do direito de garantia. Apto 3° SIM

#58613 Daniel Gonçalves Delatorre Não 8,4 CLÁUSULAS DE NÃO CONCORRÊNCIA: PARÂMETROS PARA A  AFERIÇÃO DE VALIDADE À LUZ DO DIREITO CIVIL-CONSTITUCIONAL Apto 4° SIM

#57748 Thiago Santos da Motta Não 8,2 A RESPOSANBILIDADE CIVIL POR ATO LÍCITO NO DIREITO BRASILEIRO: FUNDAMENTO, PRESSUPOSTOS E ÂMBITO DE APLICAÇÃO Apto 5° SIM

#62046 Alessandra Maria Light Slerca Não 8,1 A exceção do contrato não cumprido em contratos coligados: uma análise funcional a partir da correspectividade entre prestações Apto 6° SIM

#57926 Mateus de Moraes Reis Não 8,1 Cessão da posição contratual: principais controvérsias, à luz da análise funcional do instituto Apto 7° SIM

#58250 Beatriz Souza Costa Não 8,1 Desafios Atuais do Direito à Informação e seus Reflexos no Direito de Escolha do Consumidor frente a Publicidade Direcionada Apto 8° SIM

#60327 Naomi Fiszon Zagarodny Não 8,1 Limites da garantia autônoma no direito brasileiro à luz da metodologia civil-constitucional Apto 9° SIM

#58227 Bernardo Diniz Accioli de Vasconcellos Não 8,1 Questões causais no compartilhamento de fake news: da imputação dos agentes à delimitação dos danos Apto 10° SIM

#62091 Anderson Luis Motta da Silva Junior Não 8 As fronteiras sistemáticas da simulação: critérios de distinção entre o negócio simulado e o negócio fiduciário à luz da perspectiva civil-constitucional Apto 11° SIM

#61945 SIMONE COHN DANA Não 8,0 O dano moral coletivo na legalidade constitucional: subsídios para a sua  sistematização e tutela efetiva Apto 12° SIM

#62065 Pedro Augusto Teixeira Salarini Não 7,9 AS DIFICULDADES DA QUANTIFICAÇÃO DO DANO NO INADIMPLEMENTO ABSOLUTO Apto 13° SIM

#57883 Nino Donato Oliva Não 7,9 DESTINO POST MORTEM DO ACERVO DIGITAL E O CORPO ELETRÔNICO. Análise crítica acerca da possível transmissão dos bens virtuais e do “eu digital” Apto 14° SIM

#58039 Gabriela Feitoza Dias Machado Não 7,7 UMA NECESSÁRIA ADAPTAÇÃO E RELEITURA DA PROPRIEDADE COM ENFOQUE NOS BENS COMUNS Apto 15° 05/09/1995 SIM

#57770 Ketlyn Chaves de Souza Não 7,7 O DANO MORAL COLETIVO NA LEGALIDADE CONSTITUCIONAL: uma análise empírica da tutela transindividual do consumidor Apto 16° 31/01/1996 NÃO

#61884 Sophia Barros Calado Não 7,7 BLOCKCHAIN E SUA APLICAÇÃO NOS SMART CONTRACTS: uma análise dos  benefícios e desafios jurídicos apresentados pela sua efetivação no contexto brasileiro à  luz do princípio da função social do contrato Apto 17° 01/08/1997 NÃO

#58482 Thaminy Helena Teixeira da Silva Não 7,7 EXPOSIÇÃO EXCESSIVA DE CRIANÇAS NA INTERNET: AS CONSEQUÊNCIAS JURÍDICAS DO OVERSHARENTING A PARTIR DA AUTONOMIA PROGRESSIVA DA CRIANÇA Apto 18° 13/08/1998 NÃO

#58067 Nicole Contardo Pereira Aló Não 7,6 Critérios para redução da cláusula penal à luz da equidade: parâmetros de aplicação da segunda parte do artigo 413 do Código Civil de acordo com a metodologia civil-constitucional Apto 19° 03/09/1994 NÃO

#61630 Thais Silva da Costa Não 7,6 A securitização dos danos causados por inteligência artificial Apto 20° 18/04/1998 NÃO

#62101 CAMILA SAMPAIO GALVÃO Não 7,5 DIREITOS DA PERSONALIDADE, SHARENTING E AUTORIDADE PARENTAL: ANÁLISE DA SUPEREXPOSIÇÃO DO INFLUENCIADOR MIRIM Não apto Eliminado NÃO

#61586 Renata Barros Tepedino Não 7,4 OS IMPACTOS JURÍDICOS NOS TEMPOS DE CRISE: uma análise acerca da irretratabilidade dos pactos no âmbito da incorporação imobiliária Apto 21° NÃO

#62040 paolo sampaio peres kury Não 7,3 Dos limites prescricionais da reparação por bens culturais privados expropriados pelo Estado Apto 22° 28/04/1985 NÃO

#61782 LORENA C. CAVALCANTE DA SILVA Não 7,3 Desafios do direito sucessório na era digital e a tecnologia blockchain: uma análise da idealização dos testamentos programados Apto 23° 13/09/1994 NÃO

#61252 Gabriel Gomes Contarini Não 7,3 Os seguros automotivos inteligentes. Um estudo sobre o usage based insurance, suas características, benefícios e problemáticas à luz do Direito Civil-Constitucional Brasileiro. Apto 24° 23/11/1996 NÃO
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#57861 Lucas Fogaça Não 9,75 REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA, SEGREGAÇÃO SÓCIO-ESPACIAL E DIREITO À CIDADE: o caso da Vila Kennedy Apto 1° SIM

#61528 Laila Viana de Azevedo Melo Não 9,2 A TUTELA JURÍDICA DA PAISAGEM URBANA DIANTE DO FENÔMENO DA TURISTIFICAÇÃO Apto 2° SIM

#61933 Daniela Suarez Pombo Não 8,7  DIREITO À MEMÓRIA E DIREITO À CIDADE: OS DESAFIOS DE LEITURA DOS CASOS DE DERRUBADAS DE ESTÁTUAS E ALTERAÇÃO DE NOMES DE RUAS E PONTES Apto 3° SIM

#61498 MISAEL RIBEIRO ALVES DA SILVA Não 8,7 O DIREITO DE VISTA À PAISAGEM COMO ELEMENTO INTEGRANTE DA PROPRIEDADE NOS IMÓVEIS LOCALIZADOS NO BAIRRO DO ALTO DA BOA VISTA NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO Apto 4° SIM

#61773 Raphael Murat Tartaruga Não* 8,7 Vulnerabilidade Habitacional e Milícias - Os aspectos da grilagem urbana como desafio da regularização imobiliária. Não apto Eliminado NÃO

#61938 PEDRO HENRIQUE BARBOSA ROCHA Não 8,5

A APLICAÇÃO DA FUNÇÃO SOCIAL DA INFRAESTRUTURA URBANA NA IMPOSIÇÃO DO DEVER DO MUNICÍPIO DE OFERECIMENTO DE ESTRUTURAS  URBANAS SIMULTANEAMENTE AO PROCESSO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA: 

ESTUDO DA IMPLEMENTAÇÃO DE SANEAMENTO BÁSICO NO CASO DA TITULARIZAÇÃO DA REURB-S DO JARDIM ANIL Apto 5° SIM

#61469 VICTOR HUGO COSTA DE OLIVEIRA Sim 8,5 A EXPANSÃO URBANA (DES)CONTROLADA NO CIRCUITO DAS ÁGUAS PAULISTA PELA ASCENSÃO DOS CONDOMÍNIOS E LOTEAMENTOS FECHADOS Apto 6° SIM

#61347 Cristina do Passo de Oliveira Não 8,5 Regularização fundiária (in)suficiente: transformando-a em meio apto ao aproveitamento econômico das comunidades cariocas. Não apto Eliminado NÃO

#61532 Breno de Carvalho Monteiro Não 8,4 Mandados de busca e apreensão coletiva: A negação do direito de pertencimento à Cidade analisada através do aprofundamento autoritário dos contextos sociopolíticos. Não apto Eliminado NÃO

#61576 Alice Souza Ramos Caruso Não 8,2 A aplicabilidade do Termo Territorial Coletivo (TTC) no Brasil Apto 7° SIM

#61304 Juliana Mello de Queiroz Não 8,2 Acesso ao saneamento básico nas áreas e cidades periféricas da região metropolitana do Rio de Janeiro à luz da Lei Federal nº 14.026/2020 Não apto Eliminado NÃO

#61518 THATYANE ALECRIM AZEREDO Não 8,1 “ENDEREÇO CERTO”: UM ESTUDO DO PROGRAMA DE  REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA PLENA DO MUNICÍPIO DE MARICÁ EM CAMBURI. Não apto Eliminado NÃO

#61432 Danielle do Carmo Silva Veras Não 8,1 Direito à cidade e democracia digital: uma análise da participação popular na construção da agenda das políticas públicas nos governos locais a partir do aplicativo Colab e do método minipúblico Não apto Eliminado NÃO

#61733 Julia Rezende Toribio Dantas Não 8,1 DIREITO À MORADIA: POLÍTICAS PÚBLICAS E ALTERNATIVAS PARA OS CONFLITOS ATUAIS Não apto Eliminado NÃO

#57393 Alvaro Edgard Pinho Simao Sim 7,4 ARTE URBANA NA CIDADE DE SÃO PAULO COMO CENÁRIO PUBLICITÁRIO O DIREITO AUTORAL DO GRAFITE Apto 8° SIM

Inscrição Nome Cotas Nota Final Título do Projeto Resultado Entrevista Classificação

Desempate(Data de 

Nascimento)

Convocado para 

Matrícula

#61748 Rodrigo Bilieri de Almeida Não 8 A (in)convencionalidade da “Reforma Trabalhista” (Lei n° 13.467/2017) em matérias de Direito Coletivo do Trabalho Não apto Eliminado NÃO

#61631 FREDERICO PEREIRA MARTINS Não 7,9 O papel dos Tribunais na concretização da previdência social brasileira: uma investigação sobre como as decisões judiciais estão alterando o regramento previdenciário vigente. Apto 1° SIM

#58595 Eduardo Antônio Dias Cristino Não 7,7 À margem da previdência social: uma análise sobre a inclusão de trabalhadores uberizados e intermitentes no sistema protetivo brasileiro. Apto 2° SIM

#58401 Daniel de Moura Oliveira Não 7,5 DISCRIMINAÇÃO ALGORÍTMICA NAS RELAÇÕES DE TRABALHO. Apto 3° SIM

#61638 Fernanda Ribeiro Uchôa Teixeira Salles Não 7,5 ESTUDO DO CONTRATO DE TRABALHO INTERMITENTE E A BUSCA DE ALTERNATIVAS QUE PERMITAM SUA COMPATIBILIDADE COM OS DIREITOS SOCIAIS Apto 4° SIM

#61881 Carolyne Ferreira de Souza Não 7,2 O Contrato do Atleta em Formação Desportiva Apto 5° SIM

#61564 NATHALIA RAMOS CORUMBÁ DE OLIVEIRA Não 7,1 O processo administrativo previdenciário eletrônico como principal meio de acesso ao direito fundamental à previdência: uma reflexão sobre sua efetividade. Apto 6° NÃO

#62026 Antônio Luiz Duarte dos Santos Não 7 O RECONHECIMENTO DA DEPENDÊNCIA DO CONVIVENTE DE UNIÃO SIMULTÂNEA PARA FINS PREVIDENCIÁRIOS: ENTRE A PRIMAZIA DA REALIDADE E O DEVER DE MONOGAMIA Apto 7° NÃO
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#61976 PEDRO HENRIQUE GARCIA DEMORI Não 9 COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL: ESTUDO SOBRE A  COMPATIBILIDADE DO PROCEDIMENTO DE PRE-TRIAL DISCOVERY DO  COMMON LAW COM O DIREITO BRASILEIRO Apto 1° SIM

#62096 Laís Silva Lopes Tavares Não 8,8 DIREITO INTERNACIONAL PRIVADO NA GOVERNANÇA GLOBAL DE MIGRAÇÕES: SOLUÇÕES PARA IMPLEMENTAÇÃO DO OBJETIVO 4 DO PACTO GLOBAL PARA MIGRAÇÃO SEGURA, ORDENADA E REGULAR Apto 2° SIM

#61394 Gabriel Enrique Côrte-Real Carelli Não 8,7 Desequilíbrio Contratual Superveniente: Uma análise comparativa de sua caracterização e de seus efeitos Apto 3° SIM

#61932 RODRIGO JESUS NEVES DE PAIVA NAVARRO Não 8,7 O USO DA CLÁUSULA ALTERNATIVE DISPUTE RESOLUTION (ADR) NA PROTEÇÃO DO INVESTIMENTO ESTRANGEIRO EM ENERGIA RENOVÁVEL Apto 4° SIM

#61278 Arthur Vinícius de Sousa Santos Soares Não 8,7 Execução de Sentenças Estrangeiras e a Convenção de Haia de 2019 sobre o Reconhecimento e a Execução de Sentenças Estrangeiras em Matéria Civil e Comercial no Ordenamento Jurídico Brasileiro Não apto Eliminado NÃO

#61616 Marina Muniz Pinto de Carvalho Matos Não 8,7 Novos Padrões de Instabilidade Político-Democrática na América Latina e as Respostas do Direito Internacional Perante as Destituições de Chefes de Estado na Região Apto 5° SIM

#61941 Mariana Gouvea de Oliveira Não 8,4 REVISITANDO A PROMESSA DE “NUNCA MAIS”: Caminhos para a responsabilidade internacional em casos de atrocidades em massa cometidas contra minorias religiosas Apto 6° SIM

#61890 Bernardo de Moura Tebaldi Não 7,5 O BRASIL E O SEU ENTORNO REGIONAL:  DESAFIOS AO PROJETO INTEGRACIONISTA BRASILEIRO Apto 7° SIM

#61974 Nicolau de Albernaz Maldonado Não 7,4 O Exercício da Jurisdição Internacional pelo Supremo Tribunal Federal Apto 8° SIM

#61325 Bárbara Eiroa Leite Não 7,3 O DIREITO INTERNACIONAL COMO INSTRUMENTO DE PACIFICAÇÃO E  SOLUÇÃO DE CONTROVÉRSIAS INTERNACIONAIS ENVOLVENDO RECURSOS NATURAIS Apto 9° NÃO

#57663 João Luiz de Carvalho Nascimento Melca Não 7,2 O PAPEL DAS RESOLUÇÕES DA ASSEMBLEIA GERAL DA ONU NO PROCESSO DE FORMAÇÃO DO DIREITO COSTUMEIRO INTERNACIONAL Apto 10° NÃO

#61359 Ana Luiza Terumi Koga Fujiki Não 7,1 A Implementação do Litisconsórcio Passivo Inicial e Ulterior no Sistema Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos como Forma de Garantir a Reparação Integral das Vítimas Apto 11° NÃO

                                                                                                                                                                                                                                                                   RESULTADO DA ETAPA DE ENTREVISTAS - RESULTADO FINAL DAS DISPOSIÇÕES FINAIS                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

m) Em caso de empate entre o(a)s candidato(a)s no resultado final, o desempate será através da idade. Terá preferência o candidato mais idoso.

Mestrado - Direito Internacional - Total de Vagas = 

 Mestrado - Direito da Cidade Total de  Vagas = 8, Aprovados em Cotas = 2 - Aprovados em Ampla Concorrência = 6

Mestrado - Direito Civil -  Total de Vagas = 15

Mestrado - Direito do Trabalho e Previdenciário - Total de  Vagas = 5
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#61395 BRUNO SOUZA DA CRUZ Não 9,8 A CRISE DA CULPABILIDADE NA DOGMÁTICA JURÍDICO PENAL: Análise da ética da alteridade como referencial material para a culpabilidade Apto 1° SIM

#61446 Priscilla Portella Pereira Danille Não 9,1 “POR FAVOR ME DEIXE EM PAZ”: IMPLICAÇÕES E DESAFIOS DA LEI DE STALKING NO ENFRENTAMENTO À  VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES Apto 2° SIM

#61261 Leonardo Furtado Carvalho Não 9,1 AS PALAVRAS SOBRE OS MORTOS: CADÁVERES ANTECIPADOS, DISCURSOS PERIGOSISTAS E O TRIBUNAL DO JÚRI NA CIDADE DO RIO DE JANEIRO Apto 3° SIM

#61342 Adler Morais Costa Não 9,1 Transenviadescendo a criminologia crítica: insurgências decoloniais na compreensão da LGBTQIA+fobia no Brasil Apto 4° SIM

#61575 Luis Flávio Souza Biolchini Não 9 AS MUDANÇAS NA TEORIA DO ERRO TRAZIDAS PELA LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE Apto 5° SIM

#61258 Fernando Antonio Osório Tabet Não 8,9 Os crimes contra o Estado Democrático de Direito: uma experiência (ainda) antidemocrática? Apto 6° 30/09/1986 SIM

#61393 INGRID DIAS CARNEIRO LEAL BASTOS Não 8,9 Abortamento clandestino: Um recorte laico, de classe e de raça da mortalidade gerada pelo sistema punitivo socioeconômico e racial brasileiro Apto 7° 16/05/1996 SIM

#62058 Beatriz Sousa Ribeiro Luso Calado Não 8,9

LOUCAS, INFRATORAS E INVISÍVEIS: UM ESTUDO SOBRE AS MULHERES INTERNADAS NO HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO (HCTP) DE PERNAMBUCO NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS PARA FUNDAMENTAÇÃO DE 

AÇÕES PARA A DESINSTITUCIONALIZAÇÃO. Apto 8° 24/06/1996 SIM

#61594 Gustavo Jorge Silva Oliveira Não 8,9 VIOLÊNCIA POLICIAL E MILITARIZAÇÃO NA PERIFERIA: O USO INCONSTITUCIONAL DOS MANDADOS DE BUSCA E APREENSÃO GENÉRICOS, SOB A PERSPECTIVA DA GUERRA ÀS DROGAS. Apto 9° 27/03/1997 NÃO

#61699 Lívia Cardoso Louzada Não 8,9 A HETEROCOLOCAÇÃO EM PERIGO CONSENTIDA NOS DELITOS CULPOSOS DE PRÁTICA MÉDICA Apto 10° 30/12/1999 NÃO

#57580 Larissa Freire de Oliveira Barbosa Não 8,8 “PERMITIR QUE OS TRAVESTIS CUMPRAM PENA EM PRESÍDIO FEMININO VIOLA A CONSTITUIÇÃO FEDERAL”: COMO OS DISCURSOS DO MEDO DIRECIONAM AS POLÍTICAS VOLTADAS À POPULAÇÃO LGBT ENCARCERADA Apto 11° NÃO

#58221 Marilia Paula Macedo Não 8,7 A VARA CRIMINAL ESPECIALIZADA EM CRIME ORGANIZADO E A ATUAÇÃO DA MAGISTRATURA CARIOCA_AS VOZES OCULTAS QUE PREENCHEM O CONCEITO ABERTO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA Apto 12° 24/02/1984 NÃO

#61722 Pedro Henrique Terra dos Santos Não 8,7 Da Pequena África à Apoteose: o samba, os terreiros e a malandragem na Criminologia brasileira Apto 13° 20/09/1993 NÃO

#61529 Lucas Brasiliense Eleutherio Araujo Não 8,7 A Debacle da Criminologia Crítica no Brasil Apto 14° 13/09/1994 NÃO

#61929 letícia da silva xavier Não 8,7 Abolicionismo Penal: Análise do punitivismo dentro do movimento LGBT e crítica à falta de interseccionalidade dos movimentos sociais. Apto 15° 20/06/1996 NÃO

#57449 Amanda Santos de Oliveira Não 8,7 MATERNIDADE ENCARCERADA E OS REFLEXOS DO HABEAS CORPUS COLETIVO 143.641/SP: UMA ANÁLISE DA JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO Não apto(ausente) Ausente NÃO

#57438 Tamara dos Santos Ramos Sim 8,7 O SISTEMA DE JUSTIÇA CRIMINAL E A PROSTITUIÇÃO NO BRASIL: UMA ANÁLISE CRÍTICA. Apto 16° SIM

#61954 Bernardo Machado Pimentel Não 8,6 A EFETIVIDADE DA MOBILIZAÇÃO DO ESTADO PARA PUNIR: UMA ANÁLISE DOS TIPOS PRESCRICIONAIS SOB O ESPECTRO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA.  Apto 17° 14/05/1987 NÃO

#58198 Bruna Flores Não 8,6 Mães e prole atrás das grades: um estudo legal sobre a maternidade nos presídios do Estado do Rio de Janeiro Apto 18° 25/01/1988 NÃO

#61622 Patrícia Goes Branco Não 8,6 MEDIDA DE SEGURANÇA E LEI ANTIMANICOMIAL:  UM ESTUDO SOBRE A COMPLEXIDADE POLÍTICA, ECONÔMICA E SOCIAL QUE JUSTIFICA A HODIERNA APLICABILIDADE DE MEDIDA EM DETRIMENTO DA LEI Apto 19° 18/07/1988 NÃO

#58416 FELIPE LINS MARANHAO Não 8,6 UMA ANÁLISE CRÍTICA DE DISCURSOS SOBRE A CHACINA DO JACAREZINHO: a comunidade, a mídia e a polícia Apto 20° 28/06/1992 NÃO

#61213 Emerson da Silva Mendes Não 8,6 LIBERDADE PARA QUEM? Análise da audiência de custódia e as funções da prisão Apto 21° 10/08/1995 NÃO

#58530 Natália Barbosa Viana Não 8,6  DA BARBÁRIE À GERÊNCIA DO CAOS: um olhar crítico sobre as medidas ressocializadoras laborais e a gestão mercadológica no Complexo Penitenciário São Luís Apto 22° 26/03/1996 NÃO

#61677 Juan Victor Leonardo Castelo Branco Não 8,6 MASSACRE DO COMPAJ/AM: ENTRE DISCURSOS GOVERNAMENTAIS E FALHA DAS EXPECTATIVAS Apto 23° 08/11/1997 NÃO

#61585 Lucas Maurilio Oliveira Machado Sim 8,6 MÍDIA POLICIAL E EXTERMÍNIO DA JUVENTUDE NEGRA: Estudo sobre o Caso Lázaro Barbosa e o episódio de linchamento em Campo Grande/MS Apto 24° SIM

#58146 Leonardo de Oliveira Barradas Sim 8,5 Criminologia midiática e a necessidade de atualizar a regulação (sem censura) da mídia Apto 25° SIM

#61696 Fernanda Mateus Rosa da Silva Sim 8,5 Crise Sanitária e racismo estrutural: o impacto da pandemia de SARS-CoV-2 no sistema prisional brasileiro sob o pensamento fanoniano Apto 26° SIM

#61246 ANA CAROLINE SIMOES DOS SANTOS Sim 8,2

A atuação da Segunda Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro em relação aos processos dos adolescentes primários autores de ato infracional análogo ao tráfico de drogas e à associação ao 

tráfico submetidos à Medida de Internação nos anos de 2016 a 2021. Apto 27° NÃO

#61922 Vitor Bernardo da Silva Sim 7,8 GUERRA ÀS DROGAS: REGULAMENTAÇÃO COMO FORMA DE PREVENÇÃO À VIOLÊNCIA CONTRA A JUVENTUDE NEGRA Apto 28° 20/08/1992 NÃO

#61869 Hannah Damasceno Abreu Sim 7,8 PUNIR OS RICOS: A INVERSÃO INSTRUMENTAL DO SISTEMA DE PUNIÇÃO COMO POLÍTICA PENAL DEMOCRÁTICA. Apto 29° 13/04/1994 NÃO

#57477 Jackson Quitete dos Santos Sim 7,3

DA AUSÊNCIA DE NEGROS NO PODER JUDICIÁRIO AO ENCARCERAMENTO EM MASSA DA POPULAÇÃO NEGRA: Uma análise da aplicação do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 pelos juízes das Varas Criminais da 

Comarca da Capital entre 2018 e 2020. Apto 30° NÃO

#57350 EDUARDO APOLONIO DA SILVA BIONE Sim 7 A LIMITAÇÃO DO PODER PUNITIVO EM UM ESTADO CONSTITUCIONAL DEMOCRÁTRICO Não apto(ausente) Ausente NÃO
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#61286 MARCIA CORREIA HOLLANDA Não 9 "Reclamação: origem e desenvolvimento do instituto e sua importância para a integridade do sistema de precedentes" Apto 1° SIM

#61425 PAULO CESAR SALOMÃO FILHO Não 9 DIREITO PROCESSUAL ARBITRAL INTERNACIONAL: A CONVENÇÃO DE ARBITRAGEM NO ÂMBITO ASSOCIATIVO DAS ENTIDADES DE ADMINISTRAÇÃO DE DESPORTOS À LUZ DO PRINCÍPIO DO ACESSO À JUSTIÇA Apto 2° SIM

#61226 Maria Eduarda de Oliveira Brasil Não 8,7 Recursos Repetitivos, juízo de retratação e segurança jurídica: uma proposta de procedimentalização do art. 1.040, II, do Código de Processo Civil Apto 3° SIM

#61695 Ana Carolina do Couto e Silva Não 8,5 A coisa julgada em litígios estruturais frente ao princípio da segurança jurídica e a busca pela efetividade das decisões judiciais Apto 4° SIM

#61972 VIVIAN SAADIA Não 8,5 OS LIMITES E POSSIBILIDADES DAS MEDIDAS ATÍPICAS NA EXECUÇÃO: UM DIÁLOGO ENTRE EFICIÊNCIA E GARANTIAS Apto 5° SIM

#61734 Juliana Esteves Wanderley Não 8 A vedação do "venire contra factum proprium" aplicada ao órgão julgador: contradição externa à luz da tutela da confiança do jurisdicionado Apto 6° SIM

#61685 Cecilia Rodrigues Frutuoso Hildebrand Não 8 APLICAÇÃO DA LEI MARIA DA PENHA AO PROCESSO CIVIL COMO FORMA DE ACESSO À JUSTIÇA DA MULHER EM SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA Apto 7° SIM

#58455 Thaís Dias David Não 8 MEDIAÇÃO SEGUIDA DE LITÍGIO JUDICIAL: EXAME DO SEGREDO DE JUSTIÇA NOS CONFLITOS EMPRESARIAIS Apto 8° SIM

#61875 Guilherme Mazarello Nóbrega de Santana Não 7,9 Eficácia e efeito da sentença constitucional e processo constitucional objetivo: entre estabilidade processual, segurança jurídica e continuidade Apto 9° SIM

#61583 Juliana Bastos França David Não 7,8 A VALORAÇÃO DA PALAVRA DA VÍTIMA NOS DELITOS MOTIVADOS POR GÊNERO Apto 10° SIM

#61565 Bárbara Bueno Brandão Perdigão Magalhães Não 7,8 MEIOS ADEQUADOS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS NA RESOLUÇÃO DE QUESTÕES DECORRENTES DE DIFERENÇAS DE GÊNERO NAS ORGANIZAÇÕES Apto 11° SIM

#61511 Lucas de Sousa Amaral Não 7,6 A reinterpretação do interesse de agir e o direito de acesso à justiça Apto 12° SIM

#58105 Maria da Graça Manhães Barreto Iglesias Não 7,6 AS AÇÕES COLETIVAS NA JUSTIÇA DO TRABALHO E O IMPACTO DO JULGAMENTO DO TEMA 1075 DO STF Apto 13° SIM

#61905 RODRIGO HOLANDA BRAGANÇA Não 7,6 Mecanismos processuais de proteção à cognição judicial imparcial e os efeitos dos vieses cognitivos nas decisões judiciais Apto 14° SIM

#61766 RAFAEL PAPINI RIBEIRO Não 7,5 Análise Econômica e Processual do Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) Apto 15° SIM

#58371 Marcela Melichar Suassuna Não 7,4 Novos Paradigmas da Arbitragem Coletiva no Brasil Apto 16° SIM

#61664 Carolina Santoro Goulart Não 7,4 O Design de Sistema de Disputas Extrajudicial na Administração Pública como mecanismo de alcance dos princípios da eficácia, eficiência e da adequação processual. Apto 17° SIM

#57925 CRISTIANE SAREDO PEREIRA DIAS Não 7 Precedentes vinculantes e supervenientes: desenvolvimento, formação, aplicação e impactos no sistema jurídico brasileiro Apto 18° 14/07/1972 SIM

#58063 João Pedro Martinez Pinheiro Não 7 O EFEITO VINCULANTE DAS TESES JURÍDICAS  PARA QUEM NÃO PARTICIPOU DE SUA FORMAÇAO:  GARANTISMO E EFICIÊNCIA EM CONFLITO NO CPC/2015 Apto 19° 23/02/1990 SIM

#61515 Ana Clara Leite Almeida Não 7

(IN)VIABILIDADE DA EXECUÇÃO EM JUÍZO ARBITRAL DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL COM CLÁUSULA COMPROMISSÓRIA:  Análise da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça à luz do movimento para desjudicialização do processo 

civil Apto 20° 25/08/1990 SIM

#61726 Marcus Victor Mezzomo Não 7 AÇÕES PROBATÓRIAS E ARBITRAGEM Apto 21° 23/08/1999 NÃO

#61251 HENRIQUE RABELO QUIRINO Não 7 DISPUTE SYSTEM DESIGN APLICADO A POLÍTICAS PÚBLICAS DE DESJUDICIALIZAÇÃO: UMA ANÁLISE DA PROPOSTA DE EXECUÇÃO CIVIL EXTRAJUDICIAL (PL 6.204/2019) Apto 22° 26/11/1999 NÃO

Inscrição Nome Cotas Nota Final Título do Projeto Resultado Entrevista Classificação

Desempate(Data de 

Nascimento)

Convocado para 

Matrícula

#62072 Marcella Simões Penello Meirelles Não 8,8 A garantia constitucional à participação popular como limite para a discricionariedade do Presidente da República na organização de conselhos gestores de políticas públicas Apto 1° SIM

#61644 Youssef Yunes Borges Pires Não 8,8 Análise sistêmica e comparativa das licitações de inovação no Brasil Apto 2° SIM

#58637 Iasmin Nascimento Gonçalves Não 8,8 COTAS DE GÊNERO, IGUALDADE E SISTEMA ELEITORAL: A IMPORTÂNCIA DA REPRESENTAÇÃO FEMININA NA POLÍTICA BRASILEIRA Apto 3° SIM

#61779 Lucas Anastácio Mourão Não 8,7 REGULAÇÃO, RESPONSABILIDADE DOS PROVEDORES DE APLICAÇÃO E A CRISE DAS VINTE E SEIS PALAVRAS QUE FUNDARAM A INTERNET Apto 4° SIM

#61318 Luciana Pereira Grumbach Carvalho Não 8,5 Direito constitucional à convivência familiar: quais os instrumentos mais eficazes para assegurá-lo no ordenamento jurídico brasileiro Apto 5° SIM

#61872 Amanda Costa Centeno Não 8,3 “O FENÔMENO RELIGIOSO EM QUESTÃO: AS MINORIAS RELIGIOSAS E OS DESAFIOS NO EQUACIONAMENTO DO MODELO DE LAICIDADE ESTATAL BRASILEIRO À LUZ DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988” Apto 6° SIM

#61437 Lucas Nantet Barbosa Não 8,3 Agentes políticos na internet: degradação da democracia por espaços virtuais e possibilidades de autodefesa democrática Apto 7° SIM

#61645 Sophia Guimarães Franco da Silva Não 8,2 A influência do tempo para o poder normativo das agências reguladoras brasileiras Apto 8° SIM

#61947 Hellen Ferreira Divan Não 8,2 REGULAÇÃO E DISRUPÇÃO: os desafios regulatórios trazidos pela tecnologia blockchain Apto 9° SIM

#61789 Daniel Bento Duarte Não 7,8 PARADIGMAS DO DIREITO ADMINISTRATIVO ECONÔMICO: MIGRAÇÃO DE REGIMES E  A NOVA ASSIMETRIA REGULATÓRIA NO SETOR PORTUÁRIO Apto 10° SIM

#61343 Caio César Alves Ferreira Ramos Não 7,8 Federação, saneamento básico e regulação referencial: parâmetros para a concordância prática das competências federativas enredadas na regulação dos serviços públicos de saneamento básico Apto 11° SIM

#58191 Cesar Henrique Ferreira Lima Não 7,8 (Vedação ao) abuso do poder regulatório: pressupostos de aplicação, mecanismos de combate e formas de controle, à luz do art. 4º da Lei de Liberdade Econômica Apto 12° SIM

#61537 Evelyn Melo Silva Não 7,7 Como o Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Superior Eleitoral se posicionam diante de condutas de propagação de desinformação contra a corte constitucional e o processo eleitoral nas redes sociais? Apto 13° SIM

#61496 Luís Carlos Moura Guimarães Não 7,7 O Supremo Tribunal Federal e a modulação de efeitos: entre teoria e práxis Apto 14° SIM

#61900 ISABELLA TANUY GONÇALVES Não 7,7 CONFLITOS ENTRE REGULAÇÃO E CONCORRÊNCIA: a necessidade de coerência sistêmica no controle de condutas em mercados regulados Apto 15° SIM

#62045 Gabrielle de Sousa Silva Não 7,6 CONSTITUCIONALISMO CIDADÃO E GOVERNO ABERTO NO BRASIL: A DEMOCRACIA COMO INSTRUMENTO DE INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL POPULAR ATRAVÉS DO CROWDLAW. Apto 16° SIM

#62002 Frederico Silva de Mello Não 7,5 Contratação pública de inovação: procedimentos e desafios Apto 17° NÃO

#61480 Lucas Vinícius Viana dos Santos Ribeiro Não 7,5 DIREITO E RELAÇÕES RACIAIS: CONSTITUCIONALISMO E ATLÂNTICO NEGRO NO DEBATE SOBRE AÇÕES AFIRMATIVAS NA PÓS-GRADUAÇÃO Apto 18° NÃO

Mestrado - Direito Público - Total de Vagas = 16 - Aprovado em Cotas = 1, Aprovados em Ampla concorrência = 15

Mestrado - Direito Processual - Total de Vagas = 20

Mestrado - Direito Penal TOTAL VAGAS- 12, COTAS= 4 VAGAS, AMPLA CONCORRÊNCIA=8 VAGAS



#58152 Guilherme Henrique Corrêa Fontoura Não 7,4 Entre Controle e Regulação: quais os parâmetros do controle externo exercido pelo TCU sobre as Agências Reguladoras Independentes? Apto 19° NÃO

#57671 Vanessa Guimarães dos Santos Não 7,3 Disputas de narrativas de gênero no Brasil: o conjunto sistêmico de jurisprudência do SIDH e das ações constitucionais. Apto 20° 10/09/1984 NÃO

#57763 Arthur Pinel Berbert da Silva Não 7,3 O CONTRADITÓRIO NO CONTROLE ABSTRATO DE CONSTITUCIONALIDADE Apto 21° 01/02/1991 NÃO

#58510 Marianna Dutra de Morais Fregonese Peregrino Não 7,3 INTERNET E ELEIÇÕES NO BRASIL CONFLITOS ENTRE A LIBERDADE DE EXPRESSÃO E O COMBATE À DESINFORMAÇÃO Apto 22° 14/09/1993 NÃO

#58096 Valmir de Oliveira Rodrigues Junior Não 7,3 O diálogo competitivo como instrumento de políticas públicas de infraestrutura: fundamentos, possibilidades e limites Apto 23° 06/07/1994 NÃO
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#61706 João Pedro Werneck de Britto Pereira Não 9,5 A recepção do voto plural pelo direito brasileiro Apto 1° SIM

#61584 DANIEL DIAS CARNEIRO GUERRA Não 9,2 Responsabilidade civil da companhia aberta perante os seus investidores por falha no dever de informar: uma análise crítica de seus elementos Não apto Eliminado NÃO

#57981 Danielle Alves Cabral Rodrigues Não 9,1 O Provimento n.º 72/2019 do Conselho Nacional de Justiça como Recuperação de Crédito e Instrumento de Desjudicialização Apto 2° SIM

#57757 Victor Guita Campinho Não 9 O Denominado Controle Externo e o Parâmetro de Responsabilidade do seu Titular Apto 3° SIM

#58566 Vitória Fernandes Guedes Silveira Não 8,5 A UTILIZAÇÃO DE CLÁUSULAS ARBITRAIS COMO MÉTODO DE RESOLUÇÃO DE CONFLITOS EM ACORDOS EM CONTROLE DE CONCENTRAÇÃO Apto 4° SIM

#61946 Carolina da Luz Lopes Mattos Não 8 Resultados fora de campo: a reorganização societária e a profissionalização da operação-futebol como superação da crise financeira Apto 5° NÃO

Inscrição Nome Cotas Nota Final Título do Projeto Resultado Entrevista Classificação
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#61522 andrea duek simantob Não 9,5 A importância da jurisprudência do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) como elo cooperativo nas relações entre o Fisco federal e os contribuintes Apto 1° SIM

#61663 MARILIA DA SILVA CAVAGNI Não 9,5 ASPECTOS TRIBUTARIOS DE UM INITTIAL COIN OFFERING (ICO) DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO INTERNACIONAL. Apto 2° SIM

#61862 Felipe Medeiros Guimarães de Faria Não 9,5 DA COLABORAÇÃO NO DIREITO TRIBUTÁRIO: uma análise acerca do Dever Fundamental de Colaboração Tributária face à obrigatória observância do Princípio da Capacidade Colaborativa em prol da Justiça Fiscal Apto 3° SIM

#61473 Gabriel Ribeiro Brega Não 9,5 Entre o Unilateralismo e o Multilateralismo na Tributação da Economia Digital: a Postura do Brasil no BEPS 2.0 e o Imperialismo Fiscal Internacional Apto 4° SIM

#57698 Mateus Estevão Joffily Orban Não 9,5 FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS PARA A SINDICABILIDADE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA PELO CONTROLE EXTERNO Apto 5° SIM

#61952 Daniel Litwinczuk Lamarca Não 9,5 LIMITES DA PROVA EMPRESTADA NA CONSTITUIÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO Apto 6° SIM

#61426 SERGIO MAGALHÃES LIMA Não 9,5 Os limites do sigilo fiscal: a mitigação do sigilo das informações das grandes empresas à luz da transparência fiscal e da responsabilidade social Apto 7° SIM

#62114 THIAGO GIGLIO ABRANTES DA SILVA Não 9,5 O PRINCÍPIO DA REALIZAÇÃO DA RENDA E  O NOVO PADRÃO CONTÁBIL BRASILEIRO Apto 8° SIM

#57780 THAYANA FELIX MENDES Não 9,5 PRETO NO BRANCO: A JUSTIÇA FISCAL TEM COR? Uma análise da equidade racial na tributação brasileira: perspectivas de enfrentamento da desigualdade de raça a partir do sistema tributário. Apto 9° SIM

#62073 Rodrigo Menezes de Carvalho Sim 9,5 Reflexões acerca do orçamento público e seu aspecto político Apto 10° SIM

#61709 Bruna Daliana Kanning Barancelli Não 9 Qualificação e Tributação dos Rendimentos Provenientes da Computação na Nuvem Apto 11° NÃO

#61356 Camille Bazilio de Faria Antunes Não 8,5 O SISTEMA DUAL DE TRIBUAÇÃO DA RENDA NO BRASIL E O PRINCÍPIO DA CAPACIDADE CONTRIBUTIVA Apto 12° NÃO

#61270 Renan Lambert Vieira de Sousa Não 8 AS LACUNAS LEGISLATIVAS, A EXTRAFISCALIDADE E AS DIRETRIZES CONSTITUCIONAIS Apto 13° NÃO

#61911 Síssi Maria Féres Não 7,5 IMPACTO DAS RENÚNCIAS FISCAIS E  ORÇAMENTO REPUBLICANO  NA CONSOLIDAÇÃO DEMOCRÁTICA DO ESTADO DE DIREITO. Apto 14° NÃO

#58414 Rafael Campos Giro Não 7 DO ANALÓGICO AO DIGITAL: DESAFIOS DO FEDRALISMO FISCAL BRASILEIRO NA ERA DA INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL Apto 15° NÃO
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#61646 Adalberto Davi Cruz Moitinho Dourado Não 9 O APAGAMENTO EPISTÊMICO DA REVOLUÇÃO HAITIANA NA DISCIPLINA DE DIREITOS HUMANOS DAS UNIVERSIDADES BRASILEIRAS Apto 1° SIM

#61960 Yasmin Ferraz Dutra Vargas Não 8,9 AS LUTAS POR DIREITOS DAS PROSTITUTAS TRAVESTIS EM SÃO PAULO 1990 - 2020 Apto 2° SIM

#61216 Paula Pereira Monteiro Não 8,9 Por uma perspectiva teórica do Sul: novos outros possíveis rumos epistemológicos Não apto Eliminado NÃO

#61557 Priscila Ferreira Loureiro Pires Não 8,8 Violência Jurídica, Poder Judiciário e Democracia: olhares sobre a infância e juventude Apto 3° SIM

#61870 MARINA BRANQUINHO SCHOSSLER BARBOZA Não 8,8 O ENFRAQUECIMENTO DO ESTADO E AS IDEOLOGIAS DOMINANTES: UM ENSAIO SOBRE A JUSTIÇA COMO EQUIDADE E A DEMOCRACIA AGONÍSTICA Apto 4° SIM

#61752 Felipe Fernando Abreu Ferreira Não 8,8 DEMOCRACIA DEFENSIVA: O INQUÉRITO DAS FAKE NEWS COMO MECANISMO DE AUTOPROTEÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL À LUZ DO PARADOXO DA TOLERÂNCIA DE KARL POPPER. Apto 5° SIM

#58306 Matheus Miranda de Sá Campelo Não 8,7 Ser Juiz na Colônia: A Investigação da Vida Pregressa e o Acesso à Carreira da Magistratura no Período Pós-Pombalino (1770-1822) Apto 6° SIM

#61839 Gustavo Henrique Linhares Dias Não 8,7 TEMPO, MEMÓRIA E JUSTIÇA DE TRANSIÇÃO NO BRASIL Apto 7° SIM

#62106 Luiza Xavier Morales Não 8,6 TUTELA ANTIDISCRIMINATÓRIA NA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS: Uma análise de compatibilidade com as formas modernas de discriminação Apto 8° NÃO

#61858 THAMIRIS CASTORINA FREITAS BORIM Não 8,5 ESTADO, BIOPODER E NECROPOLÍTICA: OS DESAFIOS DE PROTEGER A POPULAÇÃO DE RUA EM TEMPOS DE PANDEMIA Apto 9° NÃO

#61544 Lucas Pacheco Carneiro Não 8,2 Luta de classes e Estado de Direito: superação do conceito binário do conflito social em Domenico Losurdo Apto 10° NÃO

#61826 João Pedro Cavalcanti Sampaio Não 8,1 A TUTELA DO DIREITO AO ESQUECIMENTO NO BRASIL:  Identificação dos critérios de ponderação a partir da teoria da preservação da memória. Apto 11° NÃO

#61200 ELOISA SAMY SANTIAGO Não 8 Teoria Cítica Feminista dos Direitos Fundamentais Apto 12° 07/08/1968 NÃO

#61205 ANA PAULA ROCHA DA SILVA Não 8 O TELETRABALHO EM HOME OFFICE NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOB A PERSPECTIVA DOS SERVENTUÁRIOS: AVANÇOS OU RETROCESSOS PARA A MULHER NA DIVISÃO SEXUAL DO TRABALHO? Apto 13° 25/08/1978 NÃO

#61844 MARILYA PAULA ALMEIDA MARQUES Não 8 Lukács na Rússia de 1924: uma análise ontológica da obra de Evguiéni B. Pachukanis Apto 14° 16/12/1993 NÃO

#58073 Lorena Behrens Matos Não 8 O CORPO COMO O OUTRO E OUTRO COMO ESTRANHO: PREMISSAS EXCLUDENTES DO CAPITALISMO E RELAÇÃO COM OS FEMINISMOS NA ATUALIDADE Apto 15° 18/02/1994 NÃO

#61572 André Araújo Dock Não 8 Lukács, Pachukanis e a Possibilidade Histórica do Jusmaterialismo Apto 16° 28/06/1995 NÃO

#61310 Emanuelle Cardoso Baia de Souza Não 8 O ESPAÇO DA VERDADE COMPROMETIDO: a construção reprodutivista da racionalidade jurídica no Brasil. Apto 17° 22/09/1995 NÃO

#61620 SÂNGELA KÉSSIA MENDES LIMA Sim 8 Polícia Autorizada a Matar: Análise da legitimidade concedida às ações da polícia no Brasil. Apto 18° SIM

#61272 Tainá Viana Sim 7 CRIMES CULTURALMENTE MOTIVADOS: O Abandono de Gemelares Guarani sob a Perspectiva do Direito Brasileiro Apto 19° SIM

#61962 Jéssica da Silva Wanderley Lopes Sim 7 O direito como instrumento emancipatório do sujeito na pós-modernidade Não apto Eliminado NÃO

Mestrado -Teoria e Filosofia do Direito - Total de Vagas = 9, Aprovados em Cotas = 2 - Aprovados em  Ampla Concorrência = 7

Mestrado - Finanças Públicas, Tributação e Desenvolvimento - Total de Vagas = 10 - Aprovados em Cotas = 1 - Aprovados em Ampla Concorrência = 9

Mestrado - Empresa e Atividades Econômicas - Total de Vagas = 4


